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| - IntrRODUÇÃO

No Brasil, a indústria de bens e serviços de telecomu-
nicações movimenta cerca de US$ 8,7 bilhões por ano, gera

mais de 185 mil empregosdiretos e indiretos - dos alais 100

mil no sistema Telebrás-, produz US$ 4,2 bilhões de tributos

para o governo (Gazeta Mercantil, 15/10/93 e Anuário

Telecom, 1994) e investe cerca de US$ 3 bilhões por ano
a partir do início da década de noventa. Do total Baier,
algo em torno de 80% destina-se às atividades prestadoras
de serviços de telecomunicações, que reúne algo em torno
168 empresas, incluindo aquelas pertencentes ao sistema
Telebrás (Almeida, 1994, pp. 260). O quadro 1 sintetiza
estas informações.

QUADRO 1

Mercado Global (Serviços e Indústria) de Telecomunicações no Brasil em 1992

“a Emprego Valor Faturamento
presas absoluto composi- em telecomu-

9 a (US$ bi) cão (%) nicação (%)
. (3) (4) (5)

1. Serviços

(STB global) 28 100.000 61 0%

2. Indústria e

Prest. serv. 300 85.000 o

2.1 Indústria 160 30.000 as Ea

2.2 Prest. de Serv. 140 55.000 08 37%
3. Total (1+2) 328 185.000 87 100%

Fonte: Almeida, 1994, página 260

Contudo, a utilização dos benefícios oriundos das
potencialidades intrínsecas às tecnologias de informação, no
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país, está ameaçada por diversos motivos. A difusão das
novas TI depende da ampliação e upgrading da infra-estrutu-
ra de telecomunicações, atualmente sob monopólio estatal.
Afetadas pela crise fiscal-financeira do Estado ao longo dos
anos oitenta, pela utilização de suas tarifas nos programas
de estabilização e pela falta de autonomia nas suas gestões,
as empresas estatais responsáveis pela expansão e moderni-
zação da infra-estrutura e pela prestação de serviços de
telecomunicações no Brasil encontram-se, na década de
noventa, diante de grandes desafios (Almeida, 1993). A atual
precariedade de fontes de financiamento àdisposição das
empresas estatais do setor, aliada à falta de incentivos e de
regulamentação clara e flexível para investimentos do setor
privado, lançam dúvidas sobre a adequação e capacidade da
atual configuração institucional e regulatória de gerar um
fluxo de investimentos capaz de criar redes de telecomuni-
cações nacionais amplas, modernas e eficientes. Evidente-
mente, esta situação produz impactos negativos sobre aoferta de serviços de telecomunicações e sobre acompetitividade da economia como um todo.

Este artigo analisa o setor de telecomunicações no
Brasil em duas seções. A primeira seção apresenta o quadro
geral do setor descrevendo: a) a evolução do sistema
Telebrás; b) o perfil da oferta; e c) a estrutura da demanda
de serviços de telecomunicações no Brasil. A segunda seção
infere a competitividade das empresas do setor de serviços
de telecomunicações no Brasil, analisando a infra-estrutura e
os aspectos regulatórios das telecomunicações - e suas re-
centes mudanças - no país. Finalmente, as conclusões apon-
tam para alguns elementos que poderiam guiar o processo de
reestruturação competitiva do setor, destaca: ndo-se o papel
das políticas públicas.

 

1
|
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Il - EstrutuRA DA OFERTA E O QuaDRO REGULATÓRIO

BRASILEIRO

11.1 - EvoLução Histórica E DesempenHo DO SistEMA TELEBRÁS

  
Apesar de as telecomunicações terem se difundido no )

Brasil a partir de 1877, os serviços de telecomunicações |)

evoluíram lentamente até a década de 60. Nesse período, o |

setor de telecomunicações no Brasil apresentava um quadro

inadequadoàexpansãorequeridaparaodesenvolvimento /
industrial:/62% dos terminais telefônicos instalados eram

atribuição de uma companhia particular operando no eixo

Rio-São Paulo-Belo Horizonte!, enquanto que os 38% restan-

tes estavam a cargo de mais de 800 entidades: prefeituras,

pequenas e médias empresas e cooperativas.

Como resultado deste sistema fragmentado, em 1960,
a rede de telefonia no país possuía somente um milhão de
telefones instalados; havia uma significativa demanda repri-
mida por novas linhas telefônicas e a qualidade das comuni-

cações era extremamente baixa (Almeida, 1994, pp. 240).

Ascomunicações internacionais eram feitas por rádio e seus
preços as tornavam inacessíveis para a grande maioria de
população.

A importância do Estado no setor cresceu a partir de
1962, com a criação do Código Brasileiro das Telecomunica-
cões (Lei 4.117), que estabeleceu um programa de ação para

as telecomunicações (Vianna, 1993) cujas principais diretri-

zes se manifestaram na: a) criação do CONTEL (Conselho
Nacional de Telecomunicações), órgão ligado à Presidência

da República, com atribuições de caráter normativo, fiscal e

de planejamento; b) constituição do princípio do Sistema
Nacional de Telecomunicações (SNT), com o objetivo de

permitir a homogeneização, em termos técnicos, da rede de

telecomunicações nacional; c) fundação da Embratel, empre-

7
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aare

sa operadora estatal, responsável pelos serviços de teleco-
municações interurbanose internacionais?; e d) instituição do
Fundo Nacional de Telecomunicações (FNT), recolhido atra-
vés de sobretaxa aos assinantes de 30%. Este fundo, a
princípio, financiou a Embratel.

A participação do Estado se consolidou na década de
70, quando o Ministério das Comunicações (MINICOM), cri-
ado em 1967, regulamentou o Código Brasileiro de Teleco-
municações, estabelecendo as normas de operação do siste-
ma nacional de telecomunicações. Segundo estas normas, as
telecomunicações ficariam sob o monopólio das empresas
estatais estaduais e federais, enquanto a radiodifusão ficaria
a cargo da iniciativa privada. A presença do MINICOM, alémde elevar o status político do setor, conferia maiororganicidade à sua administração, reduzindo a autonomia daEmbratel e do Contel (Moreira, 1989, p. 63).

Em 1972, como última etapa do processo dereestrutração institucional do setor, o Ministério das Comu-nicações criou a Telebrás (Lei 5.792), empresa de economiamista e holding com o objetivo de planejar e organizar asações das operadoras públicas de telecomunicações, forma-das - à exceção da já criada Embratel - pela aquisição dasantigas empresas operadoras de serviços de telefonia locais
no âmbito estadual?,

Na década de setenta, os objetivos da Telebrás, finan-
ciados pelos recursos de terceiros, pelo autofinanciamento e
pelo FNT*, estavam voltados para (Fagundes e La Rovere,
1995): a) a promoção da expansão da telefonia básica,
e de longa distância; b) a integração da rede de telebásica em todo o país; c) a avaliação da demanda poviços de telefonia e encaminhamento de soluções para
atendimento; e d) a coordenação da atuação da Embr
das operadoras estaduais. '

local

fonia

r ser-

o seu

atel e

Nesse período, o sistema Telebrás logrou alcançar ele-
vadas taxas de crescimento, com investimentos médios na

8
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faixa dos US$ 1,4 bilhões anuais para o período 1974-82

(Almeida, 1994, pp. 242). Os recursos obtidos com a pres-

tação de serviços interurbanos e internacionais financiaram,

via mecanismo de subsídios cruzados, o crescimento da rede

urbana: entre 1972 e 1980, o número de terminais instala-
dos no STB cresceu cerca de 340%, passando de 1,4 mi-

lhões em 1972 para 5,1 milhões em 1980. As taxas de
crescimento dos novos terminais telefônicos e da densidade

telefônica, entre 1972 e 1980, foram de 17,3% aa. e

14,5% a.a., respectivamente.Nessaépoca, a Telebrás tam-”
bém dedicou recursos significativos paraas atividades de
P&D, através de seu Centro de Pesquisa e Desenvolvimento
em Campinas (CPQD), que resultaram no avanço da
capacitação tecnológica do país no setor de telecomunica-
ções.

— Na década de 80, uma série de fenômenos contribuiu
para a baixa performance da Telebrás (Fagundes, 1995). Em
primeiro lugar, o sistema sofreu com as políticas de conten-
cão dos gastos do setor público e de combate à inflação,
experimentando uma rápida deterioração das tarifas reais,
conforme ilustra o gráfico |. O valor básico da assinatura
mensal que, em 1981, era de US$ 3,5, foi se reduzindo até
atingir, em 1992, o valor de US$ 2 mensaiss. Em segundo
lugar, em 1984, foi criado um imposto sobre serviços de
telecomunicações, aplicado somente aos serviços essenciais,

com alíquota de 25%, fator que contribuiu para subir a
demanda. Em terceiro lugar, o novo “Fundo Nacional de
Desenvolvimento”, constituído em 1986, foi parcialmente ca-
pitalizado com a permuta das ações da União, que excedes-
sem ao mínimo indispensável para a manutenção do controle
sobre a estatal, por suas cotas. Os dividendos associados às
ações permutadas deixaram de ser reinvestidos na Telebrás.
Finalmente, a ingerência política, a desestruturação do siste-

ma de holding e o controle sobre as empresas estatais , que
implicou a redução do grau de flexibilidade e agilidade
operacional destas empresas e o rígido monitoramento sobre

9
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sua captação de recursos de terceiros”-, completaram o
quadro de fragilização da Telebrás.

“Como resultado, os níveis de investimento do sistema,
Telebrás, financiados majoritariamente por recursos próprios '
- 53% dos recursos investidos entre 1981/92 - foram redu-

«zidos para o patamar médio dos US$ 1,1 bilhão anuais entre
1983-87, apresentado uma progressiva recuperação a partir
de 1988. No último biênio, os investimentos do STB manti-
veram ao redor dos US$ 3 bilhões. O quadro Il apresenta a
evolução dos investimentos do STB, bem como suas fontes
de recursos.

)

GRÁFICO|
Evolução da Tarifa Real no Sistema Telebrás (pelo IGP-DI)

100
90 ceia .
80 em
70 rica
60
50
40
30
20 H
10
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8384 8586 87 888990 91 92
Fonte: Telebrás/FGv
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QUADRO Il

Investimento e Fontes de Recursos do STB (1974-1993)

 

AnoInvestimeno Recursos Finaciamento - Participação Relativa (%)

(US% mil) próprios emp.financ. auto.financ. rec.fisc. Total
 

1974 796 13 47 23 17 100
1975 1.220 4 60 21 15 100
1976 1.648 9 61 19 11 100
1977 1.566 17 50 20 13 100
1978 1.454 24 30 26 20 100
1979 1.358 20 42 25 13 100
1980 932 9 42 32 17 100
1981 1.330 29 23 24 24 100
1982 1.523 36 22 23 19 100
1983 992 55 12 21 12 100
1984 864 69 5 21 5 100
1985 918 67 2 24 7 100
1986 1.245 49 14 24 13 100
1987 1.448 45 2 46 7 100
1988 1.977 55 23 18 4 100
1989 2.559 24 42 33 1 100
1990 2.121 69 6 25 o 100
1991 3.211 52 22 26 o 100
1992 3.054 64 23 13 0 100
1993 2.935 55 33 12 0 100

Fonte: Almeida, 1994, página 253
 

Em que pesem estes problemas, os investimentos do

sistema Telebrás permitiram, ao longo das últimas três déca-

das, um expressivo crescimento do número de terminais por

100 habitantes, que passou de 1,75, em 1962, para 5,9, em

1986, e 8,4 em 1993. A taxa de crescimento da densidade

telefônica na década de 80, no entanto, foi menor que na

década anterior, devido não só à queda nos investimentos

acima mencionada, mas também ao incremento da concen-

tração de renda e ao elevado valor cobrado pela linha tele-

fônica, a título de autofinanciamento (Prates, 1992). Com

efeito, o incremento médio anual da densidade telefônica, na

década de oitenta, declinou para 4,1% a.a., enquanto a taxa
de crescimento de instalação de novos terminais telefônicos

situou-se em torno de 5,6% a.a.

11
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A distribuição das linhas reflete a concentração de
renda no país: 95% dos domicílios com renda mensal supe-
rior a US$ 1.000 têm telefone, mas esta proporção se reduz
para 15% nos domicílios com renda inferior a US$ 1.000
(Telebrás, 1994), Como consegiiência, somente 18% dos
domicílios brasileiros possuem telefoneº. Quando se leva em
consideração a renda per capita, no entanto, a infra-estrutura
brasileira tem uma taxa de penetração ligeiramente acima da
média dos países desenvolvidos (ver quadro Ill).

Finalmente, a densidade telefônica também reflete a
distribuição populacional no país (Fagundes e La Rovere,
1995): enquanto a média nacional é de 8,4, a média nasgrandes cidades (Rio de Janeiro, São Paulo e Brasília) é de
16,1. Tal disparidade também se reflete na densidade tele-fônica por Estado: enquanto no Distrito Federal a densidadeé de 21 linhas por 100 habitantes, no Maranhão a densidadeé de 1,92 linhas por 100 habitantes.

QUADRO II

Taxa de Serviço em Telefonia
País Tx. de Serviço! País Tx. de Serviço”Africa do Sul

1,33 Hong Kong
1,34Nlemanha

0,79 Israel
1,81Argentina

1,17 Itália
0,82Austiália

1,1 Japão
0,72

Brasil
1,03 México

0,87
Dinamarca

0,94 Portugal
t;8

ne
1,02 Reino Unido 1405c
0,97 Suíça

0,71Holanda
1,05 Uruguai é

1 15'"A tx de serviço indica se a densidade tel f
que a média de regressão em relação E pIFonte: Siemens Internacional Telec,

ônica do país é >1 ou <1,
B percapita

com Statistics
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11.2 - EstrutuRA DA OFERTA NacionaL

11.2.1 - As PTOs PúgLicas BrasiLEIRAS

O sistema Telebrás é formado por 28 empresas (26

operadoras iwegDnas, a Embiatele a holding controladora),

responsáveis por 100.000 empregos. Estas empresas são

responsáveis pela quase totalidade da oferta de serviços de

telecomunicações no Brasil, operando, no mercado de servi-

cos básicos, num regime monopolista “de direito” em suas

respectivas regiões e/ou atribuições"? Além dos serviços|

tradicionais, as exploradoras de serviços estatais também

oferecem serviços de telefonia móvel - Cuja estrutura de
mercado, pela legislação em vigor, deveria ser duopólica - e

alguns Serviços de Valor Adicionado ISVAsp Sua presença
como exploradoras de serviços de TV'a cabófoi interditada

pela Lei 8.977/95. o o o no

As PTOs - Public Telephone Operator - públicas brasiN

leiras sofrem de várias deficiências, explicadas, principalmen-

te, ainda que não exclusivamente, pelo excesso de influência

política em suas gestões e pelos entraves impostos a Sua

flexibilidade operacional pelo próprio poder Público, Os últi-

mos anos da década de oitenta assistiram a uma

“politização” negativa no processo de nomeação de dirigen-

tes das empresas do STB, com o rompimento do antigo
“profissionalismo de praxe” praticado até 1985/ O setor
transformou-se numverdadeiro espaço de negociação políti-

co-partidária. Além do mais, o sistema de licitação público,
aplicado ao processo de compras e contratações, aura len-

tidão dos mecanismos decisórios e viabiliza a existência de

inúmeros recursos judiciais, que atrasam a expansão das

redes nacionais (Maculan e Legey, 1994, p. 159). Tais

condicionantes implicam a ausência de liberadade para inves-

tir, um modelo tarifário - baseado na presença de subsídios

cruzados - que reduz sua competitividade e a agilidade no

A

/

,
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processo de decisão e implementação de suas estratégias de
competição. Estas deficiências têm sido crescentemente- expostas com o acirramento da competição.

O faturamento da Telebrás, em 1993, foi de US$ 7,8
bilhões"! (Telebrasil, nov/dez, 1993), valor que representa
um crescimento real de quase 50% em relação ao ano an-
terior, quando sua receita foi de US$ 5,9 bilhões. Seu lucro
líquido foi de US$ 1,1 bilhão, com rentabilidade sobre opatrimônio de 6,9% (Anuário Telecom, 1994). No nível desuas operadoras, verifica-se que o ano de 1993 foi caracte-rizado pela recuperação dos indicadores econômicos-finan-ceiros. De fato, em 1992, à exceção da Embratel, o desem-penho das demais operadoras do Sistema Telebrás havia sidodeficiente sob vários aspectos econômico-financeiros. Entreo28 empresas públicas regionais analisadas pelo Anuárioapertar,E apenas nove operadoras apresentaram lucrom matéria de rentabilidade sobre as vendas,apenas pouco mais de um terço das empresas havi

ç avia -cado resultados positivos. ? tes

aument i

1992. aE Era Para O mesmo grupo estudado em
o Dos 30 balanços de operadoras públicasanalisados, 29 apre

' sentaram ;
73,3% das empresas tiv —soimento real, Neste gIUPO;
positiva; 70% lucro liquido,vo ntabilidade sobre vendas

14
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QUADRO IV.5

Receita Total, Crescimento Real, Patrimônio Liquido, Lucro Liquido,
Rentabilidade sobre o Patrimônio" e Retorno doInvestimento em Empresas do Sistem Telebrás

Receita Cresc. Patrimônio Lucro Rentab/ Retorno

Empresa Total Real Líquido Liquido Patrimônio! Invest.
(US$ mil) (%1 (US$ mil) (US$ mil) 1%) 1%)

Telesp (SPI” 1.741,71 16.5] 4.935.237] 505.470] 70,2 7.55
Embratel (RJ)* 1.391.111 (1.0) 2.992,47 387.966 13,0 9.53
Tele; (RJ)* 706.729] 19,6] 1.469,33 30.541 21 1.40
Telemig (MG)* 470.534 23,5 837.179 106.417 12.7 8.98
CAT (as) 357.282 41,6 808.308] 92.530 11,5 8.35
Telepar (PA)* 317.729 26.6 881.510) 87.126 9,9 7,90
Telebahia (BAJ* 238.836) 14,2 626.252] (16.908 (2,7) (1,81)
Telesc (SCI* 204.101 33,3 449.288 56.217 12,5 10.15
Telebrasília (DF)* 186.468 81 443.001 55.355 12,5 10,98
Telegoiás (GO)* 130.961 22.6 318.292 62.687 19,7 17,51Telpe 1PE)* 128.543 29.5 295.883 16.977 5.7 418
CTBC (Borda do Campo) ISP)" 127.990 17.9 433.353 37.902 88 7.63
Teleceará (CEI* 110.181 34,9 267.685 (3.057 0] 10.92]
Telest (ES)* 97.967 32,8 193.725 24.339 12.6 9.07
Telepará (PAI” 76.960 20,0 175.071 11.461 6.6 5.60
Telems (MS)* 72.912 24,8 171.509 16.558 9,7 7.14
Telemat (MT)* 66.575] 34,5 151.649 19.473 12,8 12.31

«p (SP) 60.840 32,3 -— sã a =
la tam” 50.472 24,8 132.445 17.346 5.6) (3,33)
Telma (MA)* 46.528 32.1 127.166 2.231 18 1.44
Telpa (PB)* 44.550 31,8 107.240 379 0.4 0,29
Telerm (RN)* 36.934 32.2 111.154 11.927 10,7 9.84
Sercomtel (PR) 36.338 35.1 118.906 (7.777 6.5] 16.00]
Tetepisa (PI)* 31.146 47,3 76.014 4.104 5.4 4.16

Telasa (AL)* 30.702 25,7 81.434 15.261 (6.5) 14,02]
Telaima (RR) 28.147 211 13.788] (436) (3.2) (2,61)
Telergipe (SE)* 26.822 18.4 60.566 (2.245 13,7) (2,78)
Teleron (RO)* 24.884 ae 88.511 1.950 2.2 “7
CTMR (RS)* 12.764 15.7 E oe free 71 5.57
T a 8.525 29,9 e ) (1,4) (1,19)

lacrado 7.871 20,8 Gas (559) 12,3) (2,04)
Telebrás 6.461.404] Tã,3| 16.680.214] 1.143.234] 6.5 5,4]
“Balanço por correçãointegral TO, ,
*Rentabilidade do Patrimônio:é o lucro líquido do exercício disponivel aos acionistas dividido pelo patrimônio
líquido da empresa em %

Fonte: Anuário Telecom, 94/95. páginas 34 e35
   

As operadoras públicas estaduais, além do tradicional

serviço de telefonia local, estão oferecendo vários serviços

ligados às redes digitais - SVAs - e de telefonia celular. A
demanda por estes serviços tem experimentado um rápido
crescimento, devido não apenas ao congestionamento da
rede pública, como também à queda nos seus preços!2.

Atualmente, o Brasil possui a maior rede de telefonia celular
da América Latina, com cerca de 580 mil assinantes. A

receita do sistema Telebrás com a telefonia celular apresen-
tou, em 1994, um crescimento de 442% em relação ao ano

anterior, gerando um faturamento de US$ 331 milhões

(Telecom, 1995, p. 35). Estes dados reflem o extraordinário
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aumento dos terminais celulares em 1994: 400 mil unidades
instaladas num único ano.hot

Cabe notar que as operadoras regionais também estão
investindo na construção de redes de fibras óticas especifi-
cas para transmissão dos sinais de vídeo relativos aos ser-
viços de TV a cabo; Proibidas de explorarem diretamente fais
serviços, as PTOs nacionais - como, por exemplo, a
Telebrasília - vêm desenvolvendo estratégias de ocupação do
mercado dos serviços de rede de TV a cabo, com o objetivo
de evitar futuros confrontos competitivos com as firmasprivadas, tal como ocorre nos E.U.A (Telecom, janeiro, 1995,p. 38). Trata-se, na verdade, da construção de RDSIs (fibraótica nas redes locais), inviabilizando a entrada das empresasde TV a cabo nos mercados de serviços de telecomunica-cões.

O quadro V evidencia as TRIs
básicos oferecidos pelas operadora
ção permite que se constate a Presença de subsídios cruza-dos na estrutura de tarifas no Brasil: os serviços locais apre-sentamuma rentabilidade negativa, enquantoque os de lon-ga distância, sobretudo os internacionais, possuem uma ren-tabilidade bastante elevada (162%). A manutenção destaSituação somente é Possível em função do repasse de recei-tas da Embratel para as operadoras regionais. Tal política

dos serviços de telefonia
S regionais. Sua observa-

& regional absorvem mais de
apesar de gerarem somente 30% das
e La Rovere, 1995).

70% dos recursos,
receitas!? (Fagundes
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QUADRO V

Taxa de Retorno dos Servicos de das operadoras RegionaisTelefonia

Assinatura básica “11,95%

Utilização local -6,70%

Utilização interestadual 3,57%

Utilização nacional 19,39%

Utilização internacional 162,38%

Média total do serviço 0,03%

Fonte: Telebrás, 1993

—

Finalmente, é preciso destacar o elevado grau de),

assimetria, em termos comportamentais, de modernização e

extensão da rede, estruturas de custo e nível de faturamento

(ver quadro IV), entre as diversas operadoras regionais. Os

índices de produtividade, tamanho da planta e qualidade dos

diferentes sistemas regionais são bastante dispersos, ,

compromentendo a homogeneidade técnica, a integração e aj

eficiência da rede de telecomunicações nacional. Evidente-

mente, tal variedade reflete também os próprios desníveis e

desigualdades dos mercados regionais. /Por exemplo, cerca

de 20% das 43.800 portas para comunicação de dados do

parque nacional situavam-se no estado de São Paulo, en-

quanto que a Bahia possuia somente 0,2% (Telecom, 1995,

p. 42)! Esta característica do SNT, juntamente com a neces-

sidade de racionalização de custos e maior coordenação

estratégica, vem alimentando as propostas de reestruturação

do sistema, seja através da consolidação das 27 empresas

regionais em oito grandes empresas que atendam macro

regiões operacionais, seja por intermédio da fusão destas

empresas em uma única grande operadora nacional: a “Brasi

Telecom”.

A TJ
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[1.2.2 - As EMPRESAS Privadas

/ A exemplo do que ocorre em escala mundial, o setor
de serviços de telecomunicações brasileiro experiementa um
vigoroso processo de entrada de novas firmas, em geral
através da formação de alianças estratégicas. Apesar de
atuarem em vários segmentos do mercado de telecomunica-
ções no Brasil, as empresas privadas, oriundas das mais
diversas atividades (bancos, empreiteiras, montadores de
automóveis, etc.), concentram sua atuação nas áreas de
radiodifusão, redes corporativas e SVAs, na em medida que
sua entrada no mercado de telefonia celular, na faixa B
ainda encontra-se sujeita à decisão judicial. Tais áreas são
justamente aquelas onde as barreiras à entrada são menores
inclusive pela inexistência de entraves institucionais.

mopradodeservipns de radiodifusão brasileiro é

al, mas também pelas somente pelo seu tamanho potenci-

da convergência co Possibilidades que ele oferece através

TV por assinatura ac as telecomunicações. O mercado de

e Globosat) domin mo * recente, com duas empresas (TVA

programação e Sena O O segmento de comercialização da

relativa demor enda a cerca de 200.000 usuários. A

à na difusão de TV por assinatura no Brasilresultou das indefinicã. efinições ; a
instalação das redeg'4 da legislação e do alto custo de

basta

Atualment :. e, existem 39 lj
das, principalmente, por oito corro em operação'*, utiliza-
através de ali Mo grandes grupos, t

TVA ametanNet Brasi (grupo Globol;
a obopa E. j

patulunites PrettEtiênal HoldingsE
ossadas's, Em 199 ' r (com ;

; 3, a recei i Ioperadoras de serviços de TV for ESSE obtida por seis

- mais nãofornecem os dados sobrmel e se :milhões!” (Anuário Telecom 'quramento - foi de US$ 18,6
ABDT (Associação Brasileira Ra PP. 103). Segundo a
timento total no segmento, em 185% Assinatura), o inves-

» deverá ser de US$
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250 milhões (Telecom, fevereiro, 1995, p. 20). Para os pró-

ximos três anos, com a entrada de novas firmas!*, através

de novas concessões, os investimentos previstos alcançam

a cifra dos US$ 2 bilhões.

O segmento de TV por assinatura não se limita à TV

a cabo. O novo sistema LMDS- Local Multipoint Distribution

Service - onde os sinais de vídeo são transmitidos pelo ar'º,

tem atraído a entrada de novas firmas, oriundas dos mais

diversos setores, tal como o de construção civil. Entre 26 e

30 de dezembro de 1994, o MINICOM concedeu 30 licenças

para operação experimental dos serviços de TV por assina-

tura via LMDS (Pay-TV, fevereiro, 1995, p. 12).

Os serviços de radiochamada (paging) - serviços limita-

dos de telecomunicações, prestados até o momento somente

por operadores privados - também têm experimentado um

crescimento significativo, devido ao custo relativamente

baixo para o usuário final. Existem, atualmente, cerca de

110 empresas operando paging no país, movimentando USS

70 milhões anuais e atendendo a aproximadamente 150 mil

usuários. A operação dos serviços de radiochamada/

radiocomunicação depende de concessões de frequências

outorgadas pelo Ministério das Comunicações?º.

Durante os últimos 25 anos, duas empresas dominaram

o mercado de serviços de radiochamadas: a Intelco e a

Ondafone. Suas áreas de comercialização atingem cerca de

100 mil usuários, fato que representa vantagens competiti-

vas significativas em relação aos demais concorrentes. As

estimativas apontam para um mercado de um milhão de

usuários até o final da década. Desde o ano de 1991, três

novas firmas começaram a operar no segmento de

radiochamadas/radiocomunicações: a INO-set?!, a Mobitel e

a Victori, que oferecem pacotes de serviços complementa-

res, tais como fax, voice mail, e informações sobre o mer

cado financeiro?? (Anuário Telecom, 1995). Contudo, a com-

petição no mercado deve sofrer um acirramento, com novas

entradas, inclusive das operadoras públicas”.
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na nomento de trunking (serviço móvel especializado,
atura legal) apresenta cerca de 10 mil usuários -

Roesa potencial de mercado estimado em 400 mil - aten-
aE empresas: Motorola, Intercel, Splice e
Vopie . udo, a concorrência também deve aumentar

ntrada de novos permissionários locais - Victori,
Multicanal, LCC, Co i' : ComSat e a Rad il Diai : :empresas multinacionais. io Mobil Digital - inclusive

Fi i
valor teeTas que prestam outros serviços de

medida em que a terceiri E daiaé e potemeas metante: pará as emifires fização das atividades se torna impor-
vEb5 piêstacão da Rats A diversificação em dire-
prestadoras do outro s também é atraente para as firmas
dônceda d UMAS E os serviços de telecomunicações, pois
é Estita, Além de ao flexibilidade e economias de escopo

mpresa Brasileira de Correios, há três
empresas p ivadas que ina

zm 'S r domin o mercado destes se ços
o Brasil: CMA, Proceda e GSI.

o

«cioaoferecem serviços tais como EDI, cor-
contado pa roca de arquivos, transporte de dados e

de dE EDI pia de redes corporativas?*. Só o merca-
ar e es jo potencial é de US$ 600 milhões, segundo

allação da Associação Brasileira de Bancos, apresenta
um crescimento estimado em 300% ao ano? (BNDES
1993). De acordo com o Anuário Telecom, o faturamento
bruto das empresas operando nos mercados de servicos d
valor adicionado em 1993 foi de US$ 114 milhões (Anuário
Telecom, 1995, pp. 106). rúério

Cabe mencionar que o potencial de crescimento d
mercado foi recentemente incrementado com o lanca E
dos programas de parceria entre operadoras públicas pi
presas privadas, tais como o serviço público “de
telemensagem (SPM) em São Paulo. Nestas parcerias fr
ma privada constrói a infra-estrutura, alugando-a Bá a
operadoras públicas, detentoras do monopólio sobre a explo-
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ração dos serviços?. Na mesma direção, verifica-se o esta-

belecimento de alianças estratégicas entre empresas priva-

das e operadoras públicas no segmento de TV a cabo, como

ilustram os acordos entre a Telesp com a TVA, com a Time

Cable TV e com o Multiponto, onde a PTO permite que as

exploradoras privadas do serviço de TV a cabo utilizem a

rede de fibra ótica pública até suas redes locais privadas de

distribuição, baseadas em cabos coaxiais.

A realização de alianças estratégicas não é um fenôme-

no circunscrito às relações empresas privadas-operadoras

públicas; pelo contrário, é um padrão estratégico para a

entrada no mercado de telecomunicações, sobretudono

segmento de SVAs./No Brasil, inúmeros caso ilustram O

argumento: Bradesco/Victori; Unibanco/Blockbuster (empresa

multinacional do setor de vídeo para entretenimento);

Andrade Gutierrez/Proceda; Andrade Gutierrez/Unisys, que

deu origem à Message;e Odebrecht/Prolan.

Apesar do dinamismo do mercado e da crescente entra-

da de novas empresas privadas, no mercado de telecomuni-

cações, a futura evolução dos agentes privados no setor

depende da redefinição dos parâmentros regulatórios, tais

como a nova lei sobre concessão de serviços ou mesmo a

eventual elaboração de um novo código nacional de teleco-

municações. O atual ambiente regulatório não oferece à

segurança necessária ao avanço dos investimentos privados

em diversos segmentos do mercado nacional de telecomuni-

cações.

11.3 - A DEMANDA POR SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES

No Brasil, praticamente a totalidade das receitas obti-

das com serviços de telecomunicações advém da prestação

de serviços de telefonia, cuja taxade crescimento, particu-

larmente nos segmentos interurbanos e internacional, tem

sido expressiva nos últimos anos (OMSYC, 1993, p. 45).

21
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Entre 1989 e 1993, o tráfego telefônico nacional aumentou
a uma taxa geométrica de 8,7% a.a.; O tráfego interurbano
creceu a uma taxa de 13,8% a.a; e o internacional a 23,3%
a.a.?? (Almeida, 1994, p. 264). Segundo a OMSYC (1993),
o mercado brasilerio de telefonia, em 1992, representava
cerca de 2,2% do mercado mundial.

Por outro lado, as receitas oriundas dos serviços detelex e telégrafo, acompanhando a tendência mundial, vêm
declinando a partir da metade da década passada (Telebrás,
1993). No entanto, o telex, embora esteja perdendo rapida-
mente sua importância para os novos serviços de comunica-
ção de dados, ainda é o servico de transmissão de textos
mais empregado pelo universo dos usuários profissionais?A
redução dos níveis de utilização deste serviço relaciona-se
diretamente com a queda nos preços dos aparelhos de fax,
que foi de 56,3% entre 1992 e 19942,

A demanda associada aos serviços de comunicação dedados e serviços de radiocomunicações passou de US$ 0,37bilhões em 1987 para US$ 0,54 bilhões em 1992, valor bemsuperior aos demais mercados de países em desenvolvimen-to, como o México ou a China (OMSYC, op. cit., p. 49).Com efeito, dentre os serviços de telecomunicações, a co-municação de dados é a que apresenta maior crescimentonos últimos anos; sua participação nas receitas da Embratelpassou de 5%, em 1983, para 31,8%, em 1991. O tráfegoda rede RENPAC, Por exemplo, experimentou uma taxa decrescimento médio anual de 87% a.a., no período de 1988-91. Este crescimento reflete O aumento da demanda porserviços avançados de telecomunicações, no bojo do proces-so de reestruturação das empresas brasileiras em direção àadoção dos novos Paradigmas tecnológicos eorganizacionais.

A telefonia celular é outror se
tando elevadas taxas de expansão.
nais celulares no período 1992.93 fo; de 130%; a taxa de
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crescimento de 1994 em relação a 1993 foi extraordinária,

situando-se, conforme mencionado na seção anterior, acima

dos 400%, com cerca de 400 mil terminais “instalados”. 0

crescimento exponencial deste serviço tem origem em dois

fenômenos básicos: a) a queda do preços dos aparelhos e

dos custos das ligações; e b) a existência de uma significa-

tiva demanda reprimida por serviços de telecomunicações
básicos de telefonia no Brasil.

No segmento de SVAs, a demanda vem crescendo
rapidamente, sobretudo para os serviços de radiochamada,
correio de voz e o videotexto. A Telesp, por exemplo, tem
uma central de videotexto que atende 70.000 usuários por
mês, tendo como principais clientes a rede bancária e os
shopping centers (Telebrasil, jan/fev, 1994). Estimativas re-
centes indicam que o mercado de videotexto pode chegar a
US$ 2 milhões em 1995 (Anuário Telecom, 1995). Os ser-
viços de radiochamada, muitas vezes considerado comple-
mentar ao de telefonia celular, têm um mercado potencial
estimado de 400 mil usuários, movimentando, atualmente,
cerca de US$ 70 milhões (Anuário Telecom, 1995). Os ser-
viços de correio de voz (telefonia virtual) devem apresentar
um mercado, no final de 1995, de cerca de 1,1 millhão de
caixas de voz (Telecom, fevereiro, 1995, p. 6). Finalmente,
outros SVAs, ligados às demandas específicas do setor de
serviços, também vêm experimentando um rápido crescimen-
to. São exemplos o Rodosat?, os SDIOs e os serviços de
EDI.

Como ocorre nos países desenvolvidos, a demanda por
serviços de telecomunicações no Brasil se concentra nas
firmas, sobretudo naquelas ligadas ao setor de serviços. A
demanda oriunda dos grandes clientes gera parcelas signifi-

cativas das receitas das PTOs nacionais. Por exemplo, os
3 mil maiores clientes da Telesp são responsáveis por 33%
da receita.
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Refletindo o perfil de difusão das TI no Brasil, o setorde terciário é um importante usuário de telecomunicações.Em 1992, 39,5% dos canais dos satélites Brasilsat leBrasilsat Il estavam alocados para estações de televisão (in-

rios dos serviços oferecidos pela Embratel em 1994 18eram do setor financeiro (La Rovere, 1994).

O potencial dos serviços destinados às unidadesresidenciais e pequenas firmas é relativamente menor devidoà baixa densidade telefônica neste universo. Os serviços detelecomunicações individuais no Brasil, conforme já mencio-nado na seção anterior, têm uma demanda que reflete asdistorções na distribuição de renda: 95% dos domicílios comrenda superior a US$ 1.000 têm telefone, quando a médiapara o total de domicílios é de somente 20%. Os usuárioscom renda acima de US$ 1.500 representam 3% da popu-lação e são responsáveis por 30% do consumo.
Note-se, no en

residenciais, o pote
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luto do mercado consumidor. O crescimento da demanda por

serviços de telecomunicações supera a capacidade de oferta

em vários segmentos, atraindo, quando a regulação permite,

a entrada de novas firmas no setor.

Il - Competitividade DO SETOR DE SERVIÇOS DE
TeLecomunicações No BrasiL

H1.1 - Fatores DETERMINANTES DA COMPETITIVIDADE DOS

SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES.

Os principais indicadores de competitividade para os

serviços de telecomunicações podem ser grupados em três

dimensões (Fagundes e La Rovere, 1994). No nível da firma,
a competitividade poderia ser aferida através de indicadores

tradicionais de: a) desempenho, tais como faturamento, par-

cela do mercado, lucratividade, diversificação e disponibilida-

de geográfica do serviço; e b) capacitação tecnológica-pro-

dutiva, tais como a relação custo-preço, o domínio da

tecnologia, sobretudo no gerenciamento de redes,
capacitação em P&D - principalmente para as firmas
prestadoras de serviços de rede - e qualidade dos serviços
prestados. Além desses indicadores tradicionais, duas outras
variáveis são importantes: a) a capacitação da empresa em
termos de marketing, dado o desconhecimento das funções
dos serviços por parte dos clientes potenciais e a necessida-
de de assistência pós-venda; e b) a flexbilidade da rede de
telecomunicações utilizada pela empresa!!.

No nível setorial, a competitividade é determinada,
sobretudo, por duas variáveis-chaves: a) pelo estágio de
modernização e de extensão da infra-estrutura pública de

telecomunicações*?; e b) pelo ambiente regulatório. O ambi-

ente regulatório estabelece os parâmetros estruturais do

mercado conformando as regras do jogo competitivo; en-
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quanto que as características da infra-estrutura definem partedas propriedades técnico-econômicas relativas às bases téc-nicas disponíveis para a oferta do
lecomunicações.

S diversos serviços de te-

Finalmente, no nível sistêmico, as três principais vari-áveis se encontram: a) no grau de abertura da economia emrelação aos serviços e equipamentos de telecomunicações;b) no crescimento e na distribuição da renda; c) nas fontesde financiamento de longo prazo, sobretudo nos países emdesenvolvimento. A inexistência de tele-equipamentos de úl-tima geração, acompanhada pela eventual
trições às importações, pode compromete
infra-estrutura de telecomunicaçõese, portanto, dos serviçosprestados. O crescimento e a distribuição da renda determi-
nam o tamanho e o perfil do mercado dos servicos de tele-comunicações. Por fim, as fontes de financiamento de longoprazo são necessárias para viabilizar os expressivos investi-mentos requeridos na instalação da infra-estrutura sobre aqual os serviços serão prestados, pelo menos para determi-
nados tipos de aplicações, como a telefonia básica.

presença de res-
ra qualidade da

HI1.2 - A ComperitividaDe DA OFERTA DE SERVIÇOS DE
TELECOMUNICAÇÕES NO BRASIL.

111.2.1 - ComperitiviDaDE No NíveL DAS FIRMAS

111.2.1.1 - Preço

A tendência internacional dos preços dos serviços bá-
sicos de telecomunicações é de queda (Solomon Brothers,

1993). Dois motivos básicos explicam esta observação: a) a

crescente liberalização dos mercados, que implica a

readequação das tarifas dos serviços em função de seus
verdadeiros custos; € b) a redução das barreiras nacionais ao
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comércio de serviços de telecomunicações, com a Aonad

quente aumento da competição na área de estas a

cionais. Por exemplo, o preço real das chamadas pd

distância no mercado doméstico dos E.U.A caiuE 1

45% entre 1986 e 1990. Na Inglaterra, entre 1 dio a

os preços reais das ligações sofreram uma redução na e

4% a.a. Na área de serviços internacionais, em a RE

países foi possível constatar uma diminuição dos gr ip

médios da ordem de 30% na segunda metade da déca

oitenta?.

Os preços dos serviços básicos de Rea

cobrados pelas operadoras públicas no Brasil Ee o

sérias distorções, que dificultam a aná is Ra

competitividade-preço de seus serviços. A presenca E

sídios cruzados entre as operadoras contro as E à

Telebrás e entre os diversos serviços prestados isto os

real estrutura de custos e impede a comparação com ou

indicadores internacionais.

Por exemplo, segundo o estudo do OMSYC (1993), a

receita média com os serviços de telefonia poro

tuada no Brasil teria sido de USS 0,21 em 1992, valor a

rior àquele auferido por paísescomo a Alemanha (US$ O, :
os E.U.A (US$ 0,22) e o Japão (US$ 0,34), conforme bip

tra o quadro VI. De acordo com a Telebrás (Telebrás, 1994),
a assinatura básica no Brasil é a menor num grupo de treze
países selecionados**; a chamada local é também a menor,

à exceção do Canadá, onde ela é gratuita; a tarifa interurba-

na situava-se, no início de 1993, em torno de US$ 0,81,
valor inferior somente àqueles cobrados na China, Inglaterra,

México, E.U.A e Austrália; finalmente, a tarifa de instalação

(auto-financiamento) é, por outro lado, uma das maiores do

mundo?.

a in níni os pre-Este conjunto de dados revela, a princípio, dies são
cos médios dos serviços brasileiros de telefonia

iti H os menores
extremamente competitivos, situando-se entre
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do mundo. No entanto, a necessidade de subsidiar os serviços de telefonia local - ou Seja, as operadoras estaduais -exige que os preços das ligações internacionais no Brasil

QUADRO VI - Receita Média co Servi ;
Selecionados m Serviços de Telefonia em Países

fem US$ constantes de 1992) »

PAÍSESIANO 1990 1991 1992Alemanha 0,68 0,64 0,63Brasil 0,22 0,22 0,21China 1,03 0,99 0,92E.U.A 0,24 0,23 0.22França 0,63 0,62 0,82Itália
0,67 0,64 0,63Japão
0,40 0,37Inglaterra 0,44 Gas oa

Receita Média = Recei= hHeceita . z
Fonte: OMSYc, piel po69"efonialnúmero de chamadas

Logo, o bai a' aixo n ;
menos uma estrutura a das tarifas locais no país reflete
tica do governo de e Custos competitiva, e mais a polí-

subsídios cruzados, que onera acompetitividade, | das empresas cujas ativi a Reio nacional e/ou internacion ividades são de âmbi-
ale privilen; ao finas empresas regionais Privilegia as médias e peque-

O preço dos ServicosSos de Da
aluguel de linhas especiais tambéménasão de dados e deã 4 ; v irma-ção está baseada nas informações a o. Esta afirma
realizadas por La Rovere (1994), Ls as nas pesquisas
e Tauile e Fagundes (1994), junto a Overe e Souza (1994)
cinquenta empresas atuantes nos aaSino de mais de

e serviços (ban-
28
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cos, seguradoras, empresas de transporte etc.) e industrial

(automobilística, calçados, têxteis, química e eletrônica). Tais

custos aparecem como um dos principais obstáculos à difu-

são de TI no país, prejudicando a competitividade das empre-

sas nacionais e multinacionais localmente instaladas.

Em termos gerais, pode-se afirmar que a

competitividade dos preços das operadoras públicas de ser-

viços de telecomunicações no Brasil é, portanto, baixa quan-

do comparada aos padrões internacionais dos principais pa-

íses desenvolvidos. Entretanto, recentes medidas, induzidas

pelo aumento da concorrência, sobretudo no plano das tari-
fas internacionais?, têm gerado uma tendência ao incremen-

to da competitividade das PTOs brasileiras nessa dimensão.

111.2.1.2 - ProputiviDADE, QUALIDADE E NívEL DE
DivERSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

Na dimensão da produtividade do sistema Telebrás
como um todo, a avaliação através de indicadores de produ-
tividade, tais como a receita por empregados, a receita por
linha e as linhas por empregados, revela as deficiências do

sistema face aos padrões internacionais. Pelo quadro VII,
pode-se observar que o desempenho da Telebrás apresenta-

va, em 1990, um baixo grau de competitividade na dimensão
produtividade.
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QU. , ijADRO VII

-

Indicadores de Desempenho em Países Selecionados (1990)

Indi aR icadores E.U.A BT Telmex Telebrás CTC **linhasiHab 492. 447 6,9 5.9 8,2FatEmp*** 170 103 58 42 49FatiLinha 825 918 698 463 466linha/Emp 206 412 84 91 198* = Média E.U.A
= Companhia Telefôni i

mar a EE USE ônica de Chile

Fonte: Solomon Brothers, 1993

' à décadaCONSEStionamentos, após umapiora
vem diminotenta, quando passou de 16,1%

um índice de 10,89, Nuindo nos anos noventa, atingindo
1994, anexo 3) m º em 1993 (Telebrás, apud Almeida,

A Ecentemente, no entanto, esta taxa voltoua elevar-se
; + EM funcã 'ção dde telecomunicações 9 aumento da demanda por serviços

O tempo dee '

em 1994, era de sei, "4 de UMa linha telefônica no Brasilsima posição, ne i à vi
(UIT apud Jornal do BrSÃO, No ranking da América Latina
dores não quantitativ rasil, 16/1/94), Além do mais, indica
face à qualidade dos geo ma insatisfação dos usuários

Sões: tempo de es '€0S, em diversas dimen-s a à ; sas de suas

ligações, ligações | al de discar, nível de ruído das
etc., inclusive no às, centrais congestionadas

Brasil, 16/01/94). telefonia celular (Jornal do

Finalmente, o grau Ed
telecomunicações no Brasil ai Nersificação dos serviços de
quando comparado àquele verifica, relativamente reduzido,

ado nos paí olvi-países desenv

30

Série Textos para Discussão

dos. A explicação para este fenômeno está na baixa taxa de
penetração e digitalização das RTPCs da maioria dos estados
nacionais, que inviabiliza a oferta de vários SVAs. Este pro-
blema também pode ser observado nas regiões que, apesar
de localizadas no interior dos estados com alto grau de
modernização de suas redes, estão fora dos grandes centros
urbanos.

Embora haja uma carência de dados mais aprofundados,
os indicadores qualitativos e quantitativos dos níveis de pro-
dutividade, qualidade e diversificação dos serviços de teleco-
municações no Brasil apontam para uma deficiência compe-
titiva nestas dimensões, prejudicando a competitividade dos
usuários profissonais e a qualidade de vida dos usuários
residenciais.

11.2.2 - ComperitiviDaDE NO NíveL SETORIAL

111.2.2.1 - A Ingra-EstrutTURA NacionNaL DE
TELECOMUNICAÇÕES

A planta telefônica brasileira é a décima-primeira do
mundo. Sua taxa de crescimento média nos últimos 12 anos
foi de 12% a.a. Em 1994, a rede de telefonia básica insta-
lada no país possuía cerca de 14 milhões de terminais - 70%do tipo residencial e 30% comercial - dos quais 91% eram
operados pelo STB e apenas 9% pelas empresas independen-
tes, e 5.800 centrais telefônicas (Revista Telebrás, 1994, p.
46). A rede de telex nacional é a maior do mundo, com 138
mil unidades instaladas em 199238,

Em termos de modernos meios de transmissão, a Rede
Nacional de Telecomunicações apresenta mais de 200 mil

km de fibras óticas instaladas?Além da ligação com fibras

óticas entre os principais estados, estão sendo implantados
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mais 8 mi
detitio pdao óticos em outras regiões do país,
Velocidade, que dever Construção da Rede Nacional de Alta

ligações internacionais estar em operação até 1997. Para as
três “cabos subia : infra-estrutura nacional dispõe de
Columbus), Edoa ôticos (Unisur, Americas | €

s Estados (Pela interligação do Mercosul à
OS Unidos. O Brasil também conta com

ários que integram o sistema

No segé mentoNacional detra de comuNsmissã
cerca de 43 Gil pa ded

nicação de dados, há uma rede
itas | ados por pacotes (Renpac), com

ld Nstaladas e 14 mil circuitos de dados
(Comunicação de d A SBBE 75 mil terminais Transdata

ados); videotexto em 20 cidades; €Privadas ; .
ora Povere, 1995),úellidandocomputadores(Fagundes“comuni : A i 3Municação ge dadoscPtudo”a oferta de serviços de

à demora na: embora relativamente diversificada,felação aos entrega das linhas e com os elevados
Pp. 48). Tal quadro dinoIDEs internacionais (Prates, 1992:tica intra culta a difusão das Ti e das redes de

na
e Nter-firmas no paísSituação é a;

-. MUação é ajn i
adigitalização d a esti ETavE quando se analisa o grau
hança da média mundoUutura Pública brasileira. À seme-
a digitalização interurbos É uma cação ant? 1993,

ataxa de digitalizaçã ana e a digitalização local: em 1993,
Sistema interurbano mo Sistema Telebrás era de e to
Sistema locals2 AS

an

ten

e local?Asa iS deapenas 260 média, Nºsão e digitali Ro“eficiências
sn ra

o

Gitalização d existentes no grau de exte
Nível ; ede ais .

urbano e Interurbano telefônica pública nacional, Nº)em termos de qua g 1 c ep =

fare lidade q.Pometem a disponibilidade |
sos digitais demandados Quantidade - e o preço dos aces-

usuários encontram dific re? Mer ) do, 98M dificula cado. Como resultado:com as demais red ades pa izar i xÕeses - fa rea rcone
volvimento d de Servicos nz iza inte en-nto do mercado de SVA Ndo-telefônicos e o des

S fica comprometido'*.
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Apesar da recuperação na década de 90, deve-se ques-

tionar até que ponto os investimentos do sistema Telebrás

serão suficientes para suportar o rápido crescimento da de-

manda, principalmente no que se refere aos serviços de valor

adicionado dentro dos grandes centros“*. De acordo com um

estudo recente (Wajnberg, 1992), o atual patamar de inves-

timentos seria suficiente para prover 700.000 terminais de
voz/ano. No entanto, a demanda prevista para o ano 2.000
é de 28 milhões de terminais, enquanto que o parque insta-
lado é constituído por 14 milhões de terminais. Embora estas
estimativas devam ser relativizadas, na medida em que o
progresso técnico vem permitido um aumento constante na
capacidade de transmissão, fica claro que o atual nível de
investimentos é incompatível com o atendimento à demanda

no curto prazo, principalmente quando se considera a cres-
cente procura por serviços de transmissão de dados e valor
adicionado no país.

> PE: à º

Recentemente, este cenário foi agudecído com o cres-
cimento da demanda por serviços de telecomunicações em
geral, no bojo da estabilização econômica promovida pelo

“Plano Real e da redução das tarifas dos serviços. De fato, o
crescimento do tráfego de chamadas telefônicas interurba-
nas e internacionais em 1994 - respectivamente 30% e
400% em comparação com 1993 - implicou o aumento da
taxa de congestionamento média do sistema nacional, que
chegou a 10,7% em novembro de 199445 (Telecom, 1995,
p. 2). 

 

No nível da competitividade setorial, portanto, à exce-

ção de algumas regiões do país, a qualidade e a capacidade
de tráfego da rede pública implicam a perda de
competitividade das firmas prestadoras de serviços de tele-
comunicações, inclusive as próprias operadoras públicas, em
relação aos padrões mundiais. Neste sentido, o potencial de
crescimento do mercado interno parece estar sendo sub-
aproveitado em função dos níveis deficientes de investimen-
tos.
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111.2.2.2 - OQuapro REGULATÓRIO NO BrasiL.*8

. A estrutura organizacional do setor de telecomunica-ções no Brasil foi consolidada na década de setenta, confor-me discutido na seção IX.1. No nível mais elevado dahieraquia Situa-se o MINICOM, responsável pela fixação das
: No plano intermediário, encontra-se

pamentos e a aplicação de rec
pirâmide hierárquica,
Embratel, que fornece

* Tecursos; finalmente, na base da
estão as operadoras regionais e a
m os serviços de telecomunicações.

nacionais. ãis. A regulação do setor, fora dos imperativos deordem constitucional, é realizada pelo próprio MINICOM,RE através de Decretos e Portarias baixadas “adoro, ste tipo de modelo institucional é dotado de umbaixo grau de objetividado o de face aos conflitos entre o setorç a e Público, além de ser fortemente influenciado porIretrizes políticas que variam conformea natureza do gover-no.

Os objetivos da estrutura regulatória brasileira sempre
estiveram voltados para a universalização dos serviços bási-
cos e controle das PTOs. Entretanto, ao contrário de vários
países desenvolvidos, a determinação das tarifas esteve
menos relacionada com as preocupações ligadas à estrutura
de mercado monopolista, e mais com a problemática
macroeconômica do país'**. O exercício da atividade
regulatória é rotineiro e direto, englobando o gerenciamento
do espectro de frequências e as normas na área de radiodi-
fusão.
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Conforme mencionado, até a década de 60 o setor de

telecomunicações era dominado por empresas privadas, sen-

do extremamente fragmentado e de baixa qualidade. Este

modelo não interessava ao governo brasileiro por dois moti-

vos: a) deixava regiões pobres e/ou remotas totalmente

desatendidas; e b) implicava a operacionalização das comu-

nicações estratégicas por empresas estrangeiras, contrarian-

do a doutrina de segurança nacional vigente na época
(Vianna, 1993). Como resultado, em 1962, foi elaborado o

Código Brasileiro de Telecomunicações, que atribuiu ao setor
público a tarefa de assumir os serviços internacionais e pro-
mover uma interligação do sistema nacional. Conforme ex-

posto na seção IX.1, as criações da Embratel, em 1965, e

da Telebrás (Lei 5.792), em 1972, procuraram satisfazer
estes objetivos.

A Constituição de 1988 cristalizou os objetivos da lei

5.792 ao estabelecer que “compete à União explorar, dire-

tamente ou mediante concessão a empresas sob controle

acionário estatal, os serviços telefônicos, telegráficos, de

transmissão de dados e demais serviços públicos de teleco-
municações, assegurada a prestação de serviços de informa-

ções por entidades de direito privado, através da rede públi-
ca de telecomunicações, explorada pela União” (art.21 pará-

grafo XI, grifo nosso)*º. A Constituição estabelece também

que “compete à União explorar, diretamente ou mediante
concessão, os serviços de radiodifusão sonora, de sons e

imagens e demais serviços de telecomunicações” (art.21
parágrafo XII). No interior desta gama de serviços, encon-

tram-se os serviços de rádio, TV, paging, TV por assinatura
etc.*º. Em outras, palavras, a Constituição determina que os
Serviços públicos de telecomunicações sejam explorados num
regime de controle estatal, sem impor restrições a priori
sobre a entrada de empresas privadas nos mercados de

SVAs ou, via concessão, na área de radiodifusão.

Entretanto, apesar da imensa evolução tecnológica,
institucional e mercadológica dos últimos trinta anos, a Cons-
tituição não foi acompanhada da elaboração de um novo
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Código de Telecomunicações,
cuja elaboração data de 1962.
tação das telecomunicações n
minações oriundas de Portari

lei básica que rege o setor e

cado no
Õ asvotos

inheriisaDoo de telecomunicações sendo diversas vezesjudicialmente pela Embratel ou pela Telebrás!
A pressão do

década de 80 - so
- fossem baixadas

S grupos privados fez com que, durante abretudo a partir do final do governo SarneyS Várias portarias e decretos-lei que abriramo do setor privados, Ao final de 1988, por

caçõe ini éri
pnEO uma série de serviços considerados “não-Imitados, limitado privado, público restrito etc.) eue, na s i i i
que, ua origem, haviam sido concebidos para regular oespectro de frequências.

Posteriormente, com o Decreto número 177 de 1991o governo promoveu a regulamentação dos “servicos limita.dos”, através da introdução dos conceitos de “grupo deter-minado de pessoas” e “serviços de valor adicionado”s3,ampliando o escopo dos serviços não-públicos em relação
aos serviços públicos. A regulamentação deste Decreto, atra-vés de uma série de Portarias, abriu gradativamente à com-petição todos os campos de construção de infra-estrutura eprestação de serviços no paísss (Prates, 1992, pp. 52).
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A exploração da telefonia celular é o exemplo mais

claro de como as portarias e decretos condicionam a atuação

do setor privado. Tendo em vista o enorme potencial deste

serviço e o fato de ele ter uma base técnica ligada à radi-

odifusão, a solução para abri-lo à inciativa privada foi dar um

outro nome ao serviço. O telefone celular foi batizado de

serviço de radiocomunicação móvel restritos, enquadrando-

se, portanto, no parágrafo XI do artigo 21 da Constituição,

com duas bandas A e B, ficando a segunda aberta à inicia-

tiva privada através de licitação*.

Nesse contexto de mudanças, em 1993, a inciativa

privada podia (Vianna, 1993): a) executar obras civis e de

engenharia destinadas à implantação, execução e melhoria

de serviços de telecomunicações; b) construir rede

condominial ou rede interna a imóveis; c) comercializar equi-

pamentos; c) fabricar peças, componentes, estações, equipa-
mentos acessórios etc.; d) prestar serviços de engenharia de
projetos para assinantes; e) manter rede externa, rede
condominial e rede interna dos imóveis; f) consertar e manter
aparelhos de telex, telefônicos e outros equipamentos termi-
nais; g) explorar a telefonia móvel, SVAs e redes
corporativas; e h) comercializar canais de satélite mediante
autorização.

As Portarias editadas a partir do governo Sarney, além
de abrirem espaço para a iniciativa privada, também permi-
tiram uma crescente concorrência entre as operadoras e
entre estas e a Embratel, evidenciando a ausência, “de fac-to”, de coordenação e controle da holding sobre suas ope-
radoras. Por exemplo, a portaria 525/88 acabou com o
monopólio da Embratel na prestação de serviços de comuni-
cação de dados, levando à construção de vários sistemas
estaduais, não necessariamente compatíveis entre si. A idéia
implícita nesta política é tornar o setor público eficiente pela
concorrência interna”.

As mais recentes mudanças na regulação do setorencontram-se: a) na lei que regulamenta a prestação de
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Em suma, o quadro
nicações brasileiro é extre
tipo de Pressão política.
anacrônico e despreparad
concorrencial no setor de t
uma política de telecomuni
STN tende à fragmentaç
público, onde as diversas
senvolver estratégias esperentes entre si. Para os agentes privados, este cenário, aindaque repleto de Possibilidades no “silêncio da lei”, apresentaelevados níveis de incerteza, em função das Possíveis mu-danças que poderão ser introduzidas no futuro, fato que
inibe a realização de investimentos no setor. Neste sentido,é lícito afirmar que a estrutura regulatória brasileira nãocontribui de forma Positiva para a elevação sustentada dacompetitividade das firmas prestadoras de serviços de tele-comunicações.

regulatório do setor de telecomu-mamente confuso e sujeito a todoO modelo regulatório nacional éO para lidar com um ambienteelecomunicações. Na ausência decações para o país, a unidade doão, mesmo no interior do setor
operadoras estatais passam a de-Cíficas, não Necessariamente coe-

O aparato institucional não tem objetivos defini-dos, nem dispõe dos meios necessários à regulação eficientede um setor crescentemente complexo em termostecnológicos e organizacionais. A definição de um novoCódigo Nacional de Telecomunicações, que incorporasse os
condicionamentos oriundos do progresso técnico e das
tranformações na estrutura da demanda e da oferta mundial,
delimitando as esferas de atuação do setor público e dosetor privado, e a reestruturação do aparato regulatório/
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i i i tos para oinstitucional nacional seriam importanteso p

aumento da competitividade do setor no Brasilºº.

[1.2.3 - ComperitiviDADE NO NíveL Sistêmico

No nível sistêmico, a competitividade dos servisos Em

telecomunicações parece ter se beneficiado do. Sud

economia brasileira a partir do início dosE e rua

com o fim da reserva de mercado para a in ormário “a

aumento da competição no setor, pec recos é

telequipamentos tem provocado a redução A o da

O incremento da qualidade de seus produtos. o omprado.

persiste um diferencial de preços penalizando os e em

res nacionais de telequipamentos, fato que impac a Equi

valor dos serviços prestados sobre a infra-estrutur

da.

incremento da concentração de renda, por E sa E SR
tribuíram para minar a competitividade das firm otencial de
A observação do quadro VIII permitê estimal O pi Brasil em
crescimento dos serviços de telefonia básica no dE do
termos de receita. De fato, enquanto a receita andas
Serviços de telefonia por habitante nos países ppa atra
é superior aos US$ 300, no Brasil este indicador = Mévico
Passa US$ 42, sendo superado por países ups nafIEREs(US$ 63) e a África do Sul (US$ 56). Tal ques ao é à
evidentemente, os baixos preços das reno país,
reduzida penetração da rede de telefonia etica de
frutos, em parte, do perfil concentrado de Is ata
fenda e do nível absoluto de renda per capita nac
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QUADRO VIII - Receita Média de Serviços Telefônicos por Habitante
(em US$ constantes de 1992)

Países
1990 1991 1992E.U.A
449 431 413Inglaterra
286 288 279Alemanha
368 358 356Brasil
39,8 41,1 42,1África do Sul 56 56 56México
63,2 63 18,6

Fonte: OMSYC, op. cit, p. 61

de telefonia no país é
desenvolvidoss"; º número médio de comunicações telefôni-
cas por linha Principal no Brasil, em 1992, foi de 2.635,
contra 1.130 na Alemanha, 1.007 na França e 2.103 no
JapãoS? (OMSvyc, 1993).

ausência de
Certamentes decisões de investimen-uárias, como Pelo lado dasços, dadas as exigências decapital para a viabilização de determinados serviços de tele-comunicações.

Em suma, a competitividade do setor d
ções nacional é baixa. A causa deste
origens, localizando-se em todos os n
competitividade: na empresa, no seto

e telecomunica-
problema tem múltiplas
íveis condicionantes da
rial e no sistêmico. Tal
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ato te etlexos ativos sig ca ente sobrei tficativos nao somegativx

a propria co petitividade da economia como u todo (di-

ensão econômica), as também a esferas soclal e po t

ca, relacionados com a ausência de uma base sólida para a

construção da eda de ormação do futuro.a socI de l

IV - ConcLusões=, &

i icaçõesNo mundo moderno, os serviços de NãOé o
o E vi olvimconstituem um instrumentovital para o desenv eprdloiês a

i cosômi social. Os avanç dosrogresso econômico e É ços ES MET
EBspento competição e a interdependência Eni e
colocam os serviços de telecomunicações aces empresas
avançados - no centro das necessidades de países,

e cidadãos.

Eai últimasEm particular, a evolução tecnológicaO iorioadécadas eliminaram SeresETÃO monopólicas noão à emergência de : a lado, OEEde deaOa diversi-Progresso técnico também permitiu o raia - em termos de

ESueodemanda,ao viabilizar a oterai eficiência - da Ce ualidade
não56deainda serviços a preços inferiores que Golfe
Superior, mas também novos Serviços da e a radiodifu-binam as telecomunicações com a informá

SER:
- anda,As mudanças tecnológicas e de práriesE nésejuntamente com o desenvolvimento de no ra da oferta eConcorrênciais, impõem alterações naarAno ambiente regulatório dos serviçosdeer quando seimportância destas transformações e ainda determinação daPercebe o papel das telecomunicações na efetivação dascompetitividade das empresas e países e na

novas sociedades informatizadas no futuro.
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. Nesse Contexto, o s
ções no Brasil, na década

surgimento de novas demandas, ligadas àredes nacionais às redes globais

se ao Crescente confronto

oferta Nacionais.
Além de enfrentarem as novas c

modernas telecomunicações, os países em deseratvi

ainda devem atingir o antigo e tradicional objetivo d mento

a universalização dos serviços, através da elevação á setor:

de penetração daslinhas telefônicas. O baixo nível 5 ni

ondições associadas às
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são das RTPCs (Rede de Telecomunicações Públicas Comu-

tadas), nestes países, implica a existência de forte demandas

reprimidas, cujo atendimento requer elevados investimentos

no aprofundamento do sistema de telecomunicações.

Apesar destas especificidades comuns aos demais pa-

íses em desenvolvimento, a dinâmica do setor nacional apre-

senta algumas tendências semelhantes às dos países desen-

volvidos. Em primeiro lugar, verifica-se a entrada de novas
empresas no setor, provenientes dos mais diferentes setores
de atividades econômicas, sobretudo através de estratégias
de formação de alianças e parcerias. Particularmente relevan-
tes são as estratégias de integração para frente dos grandes
fabricantes de equipamentos multinacionais, a presença de
empresas do setor de entretenimento e as estratégias de
diversificação, na área de telecomunicações, de grandesfir-
mas usuárias.

Em segundo lugar, existe uma tendência à flexibilização
do monopólio dos serviços básicos e de construção de infra-
estrutura, dentro do processo de reforma constitucional.
Acompanhando este tendência, encontram-se o possível fim

da política de subsídios cruzados e a própria reformulação do

STN, com a provável reorganização das operadoras regionais

em unidades maiores e a recuperação do papel coordenador
da holding Telebrás. Note-se, também, a crescente
reorientação estratégica das PTOs públicas, no sentido de
adaptarem-se às novas características do mercado.

Em terceiro lugar, as PTOs nacionais, apesar das limi-
tações financeiras, têm buscado incorporar, nas suas infra-

estruturas, as inovações tecnológicas do setor de
telequipamentos, tais como fibras óticas, comutação inteli-
gente, satélites etc. Em alguns estados brasileiros, o nível de
digitalização do sistema é elevado, situando-se em patama-
fes próximos aos dos países desenvolvidos. Neste sentido,
algumas PTOs nacionais buscam, dentro de suas possibilida-
des financeiras, perseguir a trajetória tecnológica ligada à
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construção d Êstruç a RDSI; enquanto outras, em função da combi-

Penetração das RTPCs, resultan-
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nico, que inibe a realização de investimentos pela iniciativa

privada e gera conflitos no interior do próprio STN público;

9) ausência de coordenação e planejamento adequados que,

no bojo de uma política de telecomunicações, estabeleces-

sem objetivos, definissem meios, delimitassem o papel dos

diferentes atores e estimulassem o desenvolvimento de pro-

jetos pilotos; h) inexistência de uma base normativa explícita

que conduza a ação do Estado no setor; i) excesso deinter-

venção política e burocracia nas operadoras públicas, impli-

cando a perda de flexibilidade operacional; j) presença de

uma cultura organizacional, nas PTOs públicas, baseada

numavisão técnica das telecomunicações, em detrimento de

uma postura orientada para o atendimento ao mercado,

crescentemente segmentado; e |) número ainda reduzido de

alianças estratégicas entre as PTOs, os grandes usuários,

software houses e outras grandes PTO internacionais.

Dentro deste conjunto de problemas, as conclusões

deste artigo apontam para as seguintes orientações em ter-

mos da reestruturação competitiva do setor de serviços de

telecomunicações nacional, classificadas segundo sua atua-

ção sobre a oferta ou demanda do setor:

IV.1 - Pocíticas DE REESTRUTURAÇÃO CompETITIVA DA OFERTA

1V.1.1 - FormuLação DE UMA PoLítica NacioNAL DE
TELEcomunICAÇÕES

O primeiro objeto do processo de reestruturação do

Setor de telecomunicações nacional deveria ser a formulação

de uma política de telecomunicações de longo prazo. Tal
Política é fundamental para a definição dos objetivos - e dos
meios para alcançá-los - do sistema nacional de telecomunt-

Cações. Esta política deveria incluir não só o setor de servir
Os, mas tambéma totalidade da indústria das telecomunica-
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cões no Brasil G a- Com efeito, o s :7 etor deprador de E Serviços, como com-
iidução di telequipamentos, tem um importante RápelnaÇ senvolvimento do complexo eletrônico do país

V1.2- REFORMA DO AparATO InstiTUcIONAL

que não exclusivamente, para

access charges”, sobretudo por parte das PTO. “egual

interoperabilidade das redes de telecomunicações manter a

ç nacionais.
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IV.1.3 - Definição de um Novo Código Nacional de

Telecomunicações

À semelhança de vários países desenvolvidos e em

desenvolvimento, o país deveria rever sua Lei de Telecomu-

nicações, ajustando-a às novas realidades técnico-econômi-

cas do mercado de telecomunicações. O Código Nacional de

Telecomunicações foi criado em 1962, espelhando uma épo-

ca marcada pela tecnologia eletro-mecânica no setor e pela

forte presença do Estado na economia. A revisão do Código

deveria esclarecer, pelo menos, duas questões primordiais: a)

a divisão entre serviços básicos de telecomunicações e

SVAs; b) as áreas de atuação da iniciativa privada e das

empresas públicas.O novo Código, deveria ampliar o espaço

das atividades do setor privado, inclusive no âmbito da infra-

estrutura, com o objetivo de dinamizar os investimentos no

setor, aumentando a concorrência e a diversidade da estru-

tura da oferta nacional de serviços de telecomunicações. No

caso da infra-estrutura e dos serviços básicos, a formação

de alianças estratégicas com empresas privadas é fundamen-

tal para a efetivação dos investimentos necessários ao aten-

dimento do ritmo de crescimento da demanda nos próximos

anos.

IV.1.4 - ReEstTRUTURAÇÃO OPERACIONAL, ADMINISTRATIVA E

Estratécica DAS PTOs PúBLicas

O atual modelo organizacional da Telebrás implica a

extrema fragmentação administrativa, operacional e estraté-

Sica das operadoras públicas nacionais. A reestruturação do

Sistema deveria aglutinar as operadoras em unidades maio-

res, garantido a coordenação “de facto” pela holding
Telebrás, ou fundir todas as empresas em uma única grande

eXploradora nacional dos serviços de telecomunicações (Bra
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1.1.5 - Fim DOS SuBsíDios CRUZADOS E CRIAÇÃO DE Novas
Formas DE FINANCIAMENTO PARA O SETOR

Em uma ambiente competitivo, a permanência de

subsídos cruzados nas tarifas das PTOs públicas torna-se

problemática, causando a perda de competitividade destas
empresas. Por outro lado, a consecução dos objetivos sociais

das telecomunicações requer a existência de recursos para
financiá-los. Uma possível solução para este dilema poderia

ser obtida com a criação de um novo “fundo nacional de
telecomunicações”, cobrado sobre todos os serviços do se-

tor, vinculado às aplicações que favoreçam a universalização

dos serviços e gerenciado pela Telebrás. Tendo em vista a

presença de uma carga tributária já considerável sobre os

Serviços de telecomunicações, seria desejável que a imposi-

cão deste imposto fosse acompanhada pela redução das

alíquotas de ICMS.

Os mecanismos de financiamento do setor, em termos

de recursos para expansão da rede básica, também precisa

ser reformulado. Em particular, é preciso substituir o sistema

de autofinanciamento, que, além de dificultar o aumento do

grau de penetração da RTPC pelo lado da demanda, penaliza

as operadoras, na medida em que seu valor não cobre Os

custos dos investimentos. Como na maioria dos países de-

Senvolvidos, o valor da instalação deve ser baixo, estimulan-

do a entrada de novos usuários (e, portanto, incrementando

as externalidades e o “efeito clube”), enquanto que as tarifas

Para as ligações locais devem procurar cobrir os custos dos

Serviços.

IV.2 - PoLíricas DE EstímuLO À DEMANDA

ni , . iços
. As políticas de estímulo à demanda por ar
inovativos devem ser orientadas com os objetivos: a)
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Noras

1 Companhia Telefônica Brasileira (CTB), subsidiária da Canadian

Traction Light Power and Company e responsável por cerca de

70% dos telefones brasileiros na década de sessenta.

2 A empresa somente iniciou suas atividades em 1965. Em 1966,

a Embratel comprou a CTB, adquirindo assim a maior parte dos

terminais telefônicos do pais.

3 Das 28 operadoras, apenas duas ficaram autônomas: a
Companhia Riograndense de Telecomunicações e a Companhia de
Telefones do Brasil Central.

4 Em 1974, o FNT foi absorvido pelo Fundo Nacional de

Desenvolvimento (FND), criado pelo governo Geisel (Vianna, 1993,
p. 83). Posteriormente, com o fim do FND, os recursos do ENT
foram destinados ao Tesouro Nacional.

5 O desenvolvimento das centrais Trópico de comutação telefônica
é um dos resultados destes esforços.

6 No mesmo ano, segundo Vianna top. cit, p. 88), o valor da
assinatura mensal na Colômbia custava US$ 11,75; na Argentina
US$ 17,41; nos E.U.A US$ 17,66 e no Japão US$ 34,16.
7 Entre 1981 e 1992, a entrada média de recursos de terceiros
foi bastante reduzida, passando a representar 19% dos recursos
investidos. No período recente, este percentual aumentou para
cerca de 24%.

8 Aliás, este último fator, segundo Prates (1992), foi “um dos
maiores ofensores ao processo de universalização da telefonia no
país”, uma vez que “o custo médio de fabricação de um terminal
telefônico para o Sistema Telebrás girava em torno de US$ 3,5 mil
contra US$ 1,5 mil no exterior”. Prates, 1992, pp. 50.
9 Evidentemente, a taxa de penetração por domicílio varia conforme
O nível de desenvolvimento regional: no sudeste, este índice era,
No ínicio da década, de 23,85%, enquanto na região nordeste ele
não passava de 9,33%. Nos países europeus, de acordo com à
UIT, o índice supera, na maioria dos países, 70%. .
10 - Embora, nos últimos anos, seja possível observar a erosão
Parcial e gradual do monopólio público, com a iniciativa privadarevendendoa terceiros a capacidade de transmissão de do
alugados da Embratel. Mais recentemente, a Reforma Constituciona
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“109 licenças para operação
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Aliás, a Comercilização d Ro Programação da e preços praticada
rentáveis no mercado de VOgramaçãoé u a como a Globosat.

TM s mM dos segmentos mais18 No início de 1995, fia1 aSsinatura,
.972prestação de servi éiços de Ty por Pedidos de licenças para
àSsinatura no MINICOM.
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19 No sistema LMDS, os sinais são transmitidos em frequências

elevadas (26 e 28 GHz) a partir de uma estação central, sendo

recebidos pelos usuários através de pequenas antenas.

20 Contudo, a ausência de critérios de concessão e a ocupação

dos espectros nos principais centros determinaram o surgimento

do comércio de frequências. Para evitar a continuidade do problema,

o MINICOM estabeleceu um prazo, até julho de 1995, para que

os permissionários utilizem efetivamente suas concessões, sob

pena de perdê-las. Recentemente, o governo anunciou a revisão

da lei sobre concessões de espectros de frequências.

21 A INO-set foi resultado de uma joint-venture entre a Motorola
e a Siletra, que, posteriormente, firmou uma aliança com a
Ondafone. Como resultado, em 1993, a INO-set já era a empresa
líder no segmento de paging, com um market-share de 20%.

22 A Victori, por exemplo, estreou seu Teletrim em 1991 e

planeja atender as principais cidades do país. A empresa quer
40% de um mercado, estimado em cerca de US$ 80 milhões a

partir de 1994/95. Nos primeiros cinco meses de operação, o

Teletrim faturou cerca de US$ 200 mil; para 1993, previa-se uma

receita de US$ 10 milhões.

23 As vantagens competitivas das operadoras públicas podem
ser, novamente, atestadas pelo fato de as empresas privadas

tentarem impedir sua entrada no mercado. As empresas públicas

poderiam cobrar cerca de US$ 10 pela assinatura básica, contra

os atuais US$ 30 pagos, em média, pelos usuários.

24 As redes corporativas são, em geral, montadas a partir de
canais de satélites alugados da Embratel, sendo vedada a prestação
de serviços para terceiros. (Ver Almeida, op. cit, p. 284).

25 Existem outras empresas que se especializam em serviços
específicos, como é o caso da Interchange (EDI), Broadcast

ÍSDIO's), Esca Telecomunicações (radiolocalização rodoviária). A
Interchange recentemente fechou um dos maiores acordos do

Segmento, firmando um contrato de 200 mil dólares com à

Petrobrás. O contrato será por dois anos, e pode gerar para à
Petrobrás uma economia de US$ 150 milhões.

26 Essa solução deve atrair, segundoprevisões da Telebrás, €€

de US$ 7 bilhões em investimentos privados nos próximos cinco
anos. Para as empresas privadas, essa abertura representa uma

cerca
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básica fixa se deve menos ao incremento da concorrência privada,

e mais ao aumento da regulação exercida pelo governo sobre as

tarifas ou as taxas de retorno das firmas privadas, através de suas

políticas pró-competitivas. Por exemplo, nos E.U.A, as taxas de

retorno das operadoras locais são determinados pela FCC, situando

em torno dos 12%. Na Inglaterra, a OFTEL controla os preços do

aluguel de linhas, das ligações nacionais e internacionais e das

taxas de instalação, estabelecendo metas em relação à redução

anual dos preços reais para BT, cuja taxa de retorno, apesar do

controle de preços, vem se elevando nos últimos anos, situando-

se em torno dos 20% (Coopers & Lybrand, 1993).

34 O grupo é formado pelos seguintes países: Inglaterra, México,

Argentina, Canadá, China, Japão, França, Itália, Alemanha, E.U.A,

Austrália, Espanha, além do Brasil. Para uma exame detalhado das

informações relativas ao estudo da Telebrás, ver Almeida, 1994,

anexo 2.

35 Embora tal afirmativa deva ser relativizada pelo fato de que O

Usuário recebe um pacote de ações, cujo valor de mercado deve

Ser descontado do montante bruto (US$ 1.049) pago pela compra

de uma linha telefônica. Segundo as estimativas de Almeida

(Almeida, 1994, pp. 266), feito este cálculo, o valor líquido da

tarifa de instalação no Brasil seria de US$ 499, inferior àquele

Pago na China, Japão e Argentina, por exemplo.

36 Por exemplo, a Embratel reduziu, em novembro de 1994, as

tarifas internacionais e interestaduais em cerca de 30% e 17%,

respectivamente.

37 Percentual de DDDs não completadas por 100 chamadas.

38 Tal fato decorre da utilização do telex como forma de contornar
a oferta deficiente de serviços de telefonia no Brasil (Prates, 1992).
Adicionalmente, também ilustra a existência de uma demanda

estruturalmente reprimida, apesar das taxas de crescimento da

fede de telefonia durante a década de setenta. Vale notar, contudo,
O declínio da eficácia dos serviços de telex frente à difusão dos

àParelhos de fax e de serviços do tipo correio eletrônico.
39 Vale notar que o país logrou desenvolver, através do CPqD da

Telebrás, uma tecnologia própria de fibras óticas.

40 Dois destes satélites encontram-se no fim de sua vida útil.
Ea ti óximosPrevisão para o lançamento de um segundo satélite nos próxim

dois anos.

Há
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41 As redes corporativas tiveram um considerável crescimento no
Brasil, sobretudo entre as empresas do sistema financeiro (La
Rovere, 1993). Atualmente,as redes privadas de grandes empresas
estão incorporando as novas tecnologias de multiplexação e
comutação digital, visando a integração da comunicação de voz e
dados e o suporte de novas aplicações ligadas à reestruturação de
suas atividades produtivas e organizacionais. Ver La Rovere, 1994
e Fagundes e Tauile, 1994.

42 Por outro lado, o grau de digitalização da rede das operadoras
dos estados onde se situam os grandes centros urbanos- Telesp,Telerj, Telemig e Telebrasília - já permite a oferta de serviços
digitais.

43 Isto significa, por exemplo, que uma firma que deseje umalinha dedicada na rede de comunicação de dados terá de aguardardurante certo período de tempo. Evidentemente, tal fato é prejudicialpara o grau de sua competitividade.
44 Por exemplo, apesar de ter ativado 890 mil terminais, 3,8%a mais do que em 1992, instalado 38,9 mil telefones públicos, eatendido 695 novas localidades, o sistema Telebrás não conseguiuatingir as metas fixadas Para o ano de 1993: 1,1 milhão determinais, 50 mil telefones públicos e 1,2 mil novas localidades(Anuário Telecom, 1994).

45 Esta taxa média, no entanto, encobre as taxas bem maiselevadas de alguns estados. Por exemplo, a taxa decongestionamento de Telerj, em dezembro de 1994, atingiu onível de 32,9. Este problema vem afetando não só a vida dos
usuários, mas também as atividades econômicas de diversas
empresas.

46 Este trabalho foi escrito antes da mudança no texto
constitucional, em 1995. No entanto, como a reforma apenas"desconstitucionalizou" o monopólio público das telecomunicaçõesno Brasil, julgo que suas conclusões continuam válidas.
47 Vale notar que o MINICOM també
do espectro de fregiências e pelas
cabo.

48 O controle das tarifas foi

forma de combate à inflação.

m é responsável pela gestão
concessões na área de TV a

usado, como já afirmado, como
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49 Note-se, à diferença do texto relativo às áreas de petróleo e
energia elétrica, a ausência do conceito de monopólio, no nível da
firma, para a prestação de serviços de telecomunicações no país.
50 Evidentemente, no caso dos serviços de radiodifusão, o Estado
brasileiro define e controla as frequências a serem empregadas
pelas diversas modalidades de serviços/firmas.

51 Note-se que a Constituição também separa os serviços de
telecomunicações dos serviços baseados na radiodifusão. Contudo,
na medida em que as tecnologias de telecomunicações e de
radiodifusão estão convergindo, a distinção entre os serviços torna-
se tênue, gerando, na falta de uma regulamentação clara, atritos
e indefinições entre os agentes econômicos presentes no setor.
32 O objetivo implícito destas portarias pode ser resumido no
texto da portaria 882, de 8 de novembro de 1990, que visa “rever
Os regulamentos e as normas técnicas que disciplinam a prestação
de serviços de telecomunicações, com o objetivo de eliminar as
restrições ao acesso da iniciativa privada a prestação dos mesmos
serviços, conforme as normas constitucionais e legais em vigor”.
83 O primeiro conceito refere-se a “um conjunto de pessoas
físicas ou jurídicas nacionais, vinculadas pelo compartilhamento de
atividades entendidas como capazes de caracterizar a formação de
grupamento de usuários, não suscetível de extensão ao público
em geral”; o segundo, é definido como “um serviço que acrescenta
a uma rede pré-existente de telecomunicação, meios e/ou recursos
que criam novas utilidades específicas, ou novas atividades
produtivas, relacionadas ao acesso, armazenamento, movimentação
€ recuperação da informação”.

54 Ainda que sempre sujeitos à contestação judicial, em funçãoda falta de clareza dos textos e/ou possíveis conflitos com a
Constituição. Seja como for, segundo Prates (1992), estaliberalização estaria levando o Brasil a adotar um modelo inédito
entre os países em desenvolvimento, numa opção semelhante à
norte-americana, e cujo resultado se manifestaria no direcionamento
da trajetória tecnológica da infra-estrutura de teleinformática para
um padrão de rede fragmentada.

55 Segundo Vianna (1993), esta classificação é incorreta, aSegundo o Código Brasileiro de Telecomunicações, o serviço pura"estrito é aquele facultado ao uso dos passageiros de praderonaves, veículos em movimento, ou ao uso de público àNão atendido Pela rede pública de telecomunicações.
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a6 A "egulamentação deste serviço está no decreto no 96.618
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OU sorteio de freio As duas opções mais prováveis são o leilão

n . pTv, 1995. Cias. Ver Telecom, fevereiro, 1995 e PAY
60 À revisão tas
da FegulamentaçãosCor Por pouco não agrava o quadro confuso
relator da revisão Sm E a Propostas revisionais incluídas pelo
foram Fejeitadas Bim fá Substitutivo referente as telecomunicações
Caso a proposta do “65 emendas supressivas (Vianna, 1994).
atribuições do Estad 'eviSOr tivesse sido aceita, a definição dasO No setor de telecomunicações seria ad hoc,

58 Note-se q

Posse de rede.

62 - Embora tal fato e xda rede de telafoniapoor xprima o baixo grau de extensão
Pásica, que muitas vezes, obriga O

compartilhamento dO mesmo terminal Ari ários (por
exemplo, o telefone Público) al entre vários usuários
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